


“Referente as anotações não temos acesso pois as mesmas eram individuais e conforme informações nem
sempre foram realizados
registros”.
Solicito os seguintes esclarecimentos:
1. QUEM não teve “acesso”?
Por óbvio que “as mesmas eram individuais”, pois cada servidor em tese, teria que ser avaliado
individualmente, pois não tratava-se de avaliação em grupo e: “conforme informações nem sempre foram
realizados registros”.
 
2. Conforme informações DE QUEM?
 
3. “...nem sempre foram realizados registros”. Como assim? Então, as avaliações de ALGUNS servidores
foram registradas MAS outras NÃO?
 
4. Quais servidores tiveram sua avaliação registrada e quais servidores não tiveram suas avaliações
registradas?
 
5. Sob QUAL CRITÉRIO e/ou (principalmente) JUSTIFICATIVA para tal diferenciação de tratamento aos
servidores participantes daquele processo seletivo, em que estarrecido, destaco novamente: “nem sempre
foram realizados registros”?
 
6. Conforme resposta anterior (referente ao Protocolo de Nº 009378-23-96 de 16/11/23), onde responderam
que minhas notas foram:
“TÍTULOS: 2 pontos; ENTREVISTA: 9 pontos; PONTUAÇÃO TOTAL: 11 pontos”.
 
Portanto, obviamente, conclue-se que EU fui um dos que certamente teve as notas devidamente
“registradas”. Mas porquê me foram atribuídas notas INFERIORES ao por mim apresentado com
COMPROVAÇÃO, como por exemplo em “TÍTULOS”.
 
Também por isso, que solicitei o registro original das notas, no sentido de buscar elucidar o PORQUÊ me
foram atribuídas pontuação INFERIOR ao COMPROVADO que apresentei DENTRO do prazo estipulado
pelos promotores daquele certame.
 
Assim, permanecem NENHUMA resposta satisfatória respondida por parte de quem esteja “respondendo”
 
1.2 Razões do órgão/entidade requerida
 
A requerida, em virtude de diversos questionamentos do servidor recorrente, agrupou diversas
respostas no recurso 0097402359, pormenorizando as informações solicitadas pelo recorrente,
conforme o disposto abaixo:
 
De ordem da autoridade máxima, informamos que:
 
Tendo em vista as reiteradas ouvidorias acerca da mesma temática achou-se prudente revisar todas elas,
buscando esgotar, dentro do possível, a prestação de informações solicitadas, iniciando-se pela
contextualização da motivação do cadastro de intenções em si.
 
Conforme consta no e-mail em anexo, a demanda pelo Cadastro de Intenções derivou de uma necessidade
de gestão, em 2022, considerando parceirizações de unidades de atenção primária, que demandou a
movimentação e um total expressivo de servidores, de forma ágil.
 
Ainda que o pedido de realização de tal cadastro não tenha sido formalizado por processo eletrônico, está
posta a confirmação do secretário adjunto da época, no que toca a demanda ter sido intempestiva, na qual
buscou-se viabilizar oportunidades de interesse dos servidores na movimentação, que era inevitável.
A supremacia do interesse público sobre o privado, base da Administração Pública, exige que o interesse
da coletividade tenha preferência em relação aquele do particular, evidenciando a relação vertical existente
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registro e quais não e sob quais critérios, de fato a Coordenação de Gestão de Pessoas e SIMOV
reconhecem que não se utilizou parâmetro e que nesse momento se alteraria, provavelmente, as exigências
caso novo processo fosse necessário”. Mais uma prova da irregularidade (pra dizer o mínimo) dos
responsáveis pelo processo seletivo interno, pois é tão somente mais uma confissão de culpa.
 
10). Em relação ao excerto: “As informações repassadas sobre todos os servidores, incluindo o solicitante
foram as recebidas à época; - Todos os servidores envolvidos na seleção tiveram suas notas compiladas,
como mostra a tabela anexa. Cabe destacar , como já mencionado, que a CGP e SIMOV buscaram
resgatar, de forma mais intensa os registros existentes do cadastro, considerando as alegações de
insuficiência nas respostas e diante da planilha que se acessou da época, temos o ranqueamento conforme
consta. Já em termos de títulos não foi localizado envio por parte do servidor, que pontuou 2 referente ao
tempo de serviço. Primeiramente, com relação à divulgação das notas dos participantes daquele processo
seletivo interno, PERMANEÇO ATÉ HOJE sem saber desses dados, tampouco o “ranqueamento” citado.
Em relação a “Já em termos de títulos não foi localizado envio por parte do servidor”, TENHO O E-MAIL
PARA PROVAR que ENVIEI os comprovantes de títulos e de tempo de serviço e ainda DENTRO do
PRAZO ESTIPULADO POR QUEM CONFECCIONOU o processo seletivo. Prova esta, assim como
diversas outras que fornecerei na instância e em momento oportuno. Assim, de todas as desculpas
possíveis (que mesmo assim não se justificariam), escolheram talvez A PIOR de todas. Isso, sem contar
que ao alegarem não terem “localizado envio por parte do servidor” se eu não tivesse enviado meus
comprovantes de tempo de serviço e títulos (diplomas), como explicam os dois pontos em títulos?? Pois se
não foi “localizado envio por parte do servidor”, afinal DE ONDE TIRARAM os dois pontos a mim atribuídos
de tempo de serviço????????
 
Vocês tergiversam do mote da lei e inserem narrativas completamente alheias ao que foi pedido. “...está
confirmado que não teremos todas as respostas solicitadas pelo servidor no grau de detalhamento
pedido...” Além de não ser justificativa, pois os registros (se é que realmente existiram) não podem ser
descartados antes de expirar seu prazo de prescrição, COMO vocês EXPLICAM que uma das servidoras foi
“selecionada” para A MESMA LOTAÇÃO tanto no primeiro, quanto no segundo “processo seletivo”????
Como isso é possível, já que tanto o primeiro processo seletivo, quanto o segundo possuíam caráter
diferente? O PRIMEIRO processo, envolvia apenas e tão somente UMA entrevista e o SEGUNDO
processo, envolvia ALÉM da “entrevista”, a pontuação “por títulos” e por “tempo de serviço”. Como explicam
isso??? Não há como. É virtualmente impossível uma mesma servidora receber uma determinada lotação
em dois processos seletivos diferentes (claro, desde que o certame fosse realmente transparente e
isonômico). Além do fato de que no primeiro processo seletivo, a despeito de que em princípio todos os
servidores tenham realizado uma única entrevista prevista, DUAS servidoras foram ganhadoras de lotações
em DUAS LOTAÇÕES DIFERENTES para cada uma delas e ainda por cima, em DUAS
COORDENADORIAS DIFERENTES. Como explicam isso? Não por acaso o secretário à época (Sparta)
determinou o cancelamento do primeiro processo seletivo ao ser alertado pelos colegas do SIMPA.
 
 
 
2. Análise de admissibilidade do recurso
 
O recurso foi interposto tempestivamente, sendo o requerente é parte legítima para solicitar o
reexame da matéria.
 
3. Análise
 
3.1 Preliminarmente ao mérito
 
Preliminarmente à análise do mérito, destaca-se que os requerimentos 009740-23-59 e 009740-
23-59 serão reunidos para decisão conjunta, pois tratam do mesmo objeto, além de o órgão
requerido ter apresentado resposta do requerimento 009930-24-79 no requerimento 009740-23-
59. Dessa forma, os processos necessitam de reunião para julgamento conjunto, sob pena de
prolação de decisões conflitantes. Trata-se do instituto da continência, prevista no Código de
Processo Civil, Lei 13.105/15, no art. 56:
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Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações quando houver identidade quanto às
partes e à causa de pedir, mas o pedido de uma, por ser mais amplo, abrange o das demais.
 
Ainda, o Código de Processo Civil tem aplicação subsidiária ao Processo Administrativo quando
ausentes normas específicas, conforme dispõe o próprio CPC, art. 15:
 
Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos,
as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
 
3.2 Análise de mérito
 
Inicialmente, destaque-se que no ordenamento jurídico pátrio o sigilo das informações públicas é
exceção, diante do princípio da publicidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal
 
Com relação ao item “6” do recurso, o recorrente alega que a o órgão informou que o documento
foi anexado, porém o anexo não pode ser encontrado. Assim, a informação solicitada pelo
recorrente não se trata de dado pessoal sensível, eis que não se refere à origem racial ou étnica,
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso,
filosófico ou político nem dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico.
 
Desse modo, verifica-se o descumprimento do art. 7º, II, da Lei de Acesso à Informação, que
garante o direito à informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos, bem como informação
relativa à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos:
 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de
obter:

II - Informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus
órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos
órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;

 
Além disso, o art. 8º, §3º, II e III da Lei Federal 12.527/2011 prevê, dentre outros, que os dados
devem ser fornecidos por meio de sistemas externos em formatos abertos:
 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de
informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar
todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em
sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).

§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros,
aos seguintes requisitos:

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos ,
estruturados e legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;
 
Ainda, as informações específicas solicitadas não se enquadram nas hipóteses legais de

restrições de acesso à informação previstas no art. 22 e seguintes da Lei 12.527/11:
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Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de

justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade
econômica pelo Estado ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com
o poder público.

 
Nessa toada, imperioso ressaltar o conceito de transparência ativa, cuja finalidade é

possibilitar o controle social e a fiscalização dos atos da administração, fundamental para o
exercício da democracia. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência de
longa data, ressaltando que ao ingressar no serviço público se adere ao regime jurídico próprio da
administração pública, que prevê a publicidade de todas as informações da coletividade. Assim,
tratando-se de informações que, em princípio, seriam consideradas pessoais para o cidadão em
geral, podem não ser necessariamente protegidas quando relativas ao servidor público, tendo em
vista o princípio da publicidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988 bem
como o dever de transparência da administração.

 
Desse modo, deve o órgão requerido fornecer o recorrente novamente o anexo referido

quando da resposta do requerimento “009404-23-84”, referente a completude de nota e colocação
dos candidatos.

 
Todavia, com relação aos itens “1,2,3,4,5,7, 8, 9 e 10” do recurso em questão, o requerente

formula questionamentos com teor subjetivo, solicitando respostas com relação à procedimentos
internos do órgão, como no exceto abaixo:

 
“COMO vocês EXPLICAM que uma das servidoras foi “selecionada” para A MESMA

LOTAÇÃO tanto no primeiro, quanto no segundo “processo seletivo”???? Como isso é possível, já
que tanto o primeiro processo seletivo, quanto o segundo possuíam caráter diferente? O
PRIMEIRO processo, envolvia apenas e tão somente UMA entrevista e o SEGUNDO processo,
envolvia ALÉM da “entrevista”, a pontuação “por títulos” e por “tempo de serviço”. Como explicam
isso???

 
Como demonstrado acima, tal questionamento do servidor não contém pedido de informação

documental, somente indagações a respeito do processo seletivo interno. Em outros momentos
do recurso, o requerente aponta para eventuais apurações de culpa/dolo no referido processo
seletivo, os quais, de mesmo modo, fogem das atribuições desta comissão, listadas no art. 25 do
Decreto 19990/2018, quais sejam:

 
I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta, secreta e
reservada esclarecimento ou conteúdo, parcial ou integral da informação;
II - rever a classificação de informações ultrassecretas, secretas, ou reservadas de
ofício ou mediante provocação de pessoa interessada;
III - avaliar recurso do interessado que, após o reexame pela autoridade máxima do
órgão ou entidade que negou preliminarmente o acesso à informação, não obteve
êxito em sua solicitação, sendo mantida a decisão impugnada, na forma do § 1º do
art. 24 deste Decreto;
IV - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, 1 (uma)
única vez e desde que comprovada à necessidade de permanência do sigilo;
V - subsidiar as decisões dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal
relativa ao atendimento das demandas oriundas da aplicação do disposto neste
Decreto;
VI - deliberar acerca de casos omissos não previstos na Lei Federal nº 12.527, de
2011;
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VII - propor e realizar estudos, cursos, seminários ou conferências em parceria com
outras áreas, órgãos ou entidades, visando fomentar e fortalecer a cultura da
transparência e de acesso à informação dentro do município.
 

Sendo assim, os questionamentos 1,2,3,4,5,7,8,9, e 10 não estão no escopo de atuação desta
CMRI, bem como já foram devidamente respondidos pelo órgão requerido, de modo que não
conhecimento.

 
 
 
4. Decisão
A Comissão Mista de Reavaliação de Informações, por unanimidade dos presentes, decide da
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO, para que órgão requerido forneça ao recorrente
novamente o anexo referido quando da resposta do requerimento “009404-23-84”, referente a
completude de nota e colocação dos candidatos
 
5. Providências
À Secretaria-Executiva da CMRI para cientificar o recorrente, da presente Decisão;
 
À Secretaria Municipal de Saúde -  SMS, para cumprimento da decisão.
 
 
De acordo:
 
 
Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC
 
Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP
Coordenação de Gestão Documental - CGD
 
Procuradoria Geral do Município – PGM
 
Gabinete do Prefeito - GP
 
Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre – PROCEMPA

Documento assinado eletronicamente por Luig Almeida Mota, Servidor Público, em 25/06/2024, às
14:44, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcos Vinicius Andrade da Silveira , Servidor Público,
em 25/06/2024, às 14:45, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Decio Schwelm Vidal, Servidor Público, em 25/06/2024, às
15:10, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniele Bastos Wilges, Servidor Público, em 26/06/2024, às
07:42, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Henrique Seevald Weyne Marques , Servidor Público, em
26/06/2024, às 14:35, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal
18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 28542867 e o código
CRC 0AFD9AAC.
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